
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
SECRETARIA DE URBANISMO E SUSTENTABILIDADE  

 

CONSULTA DE ZONEAMENTO – LEI COMPLEMENTAR Nº 623/2019 
 

ZONA RESIDENCIAL - ZR (ART. 113) 623/2019 
 

Zona Residencial - ZR: constitui-se de áreas consolidadas ou glebas vazias destinadas ao uso residencial 
unifamiliar. 

 
Anexo VI – Parâmetros de Uso e Ocupação: 

Zoneamento 
Categorias de Uso  

Permitidas 

Índice 
Básico 

Índices Máximos Índices Mínimos 

CAM 
Gabarito 
de altura 

(m) 
TO 

Lote 
Recuos (m) 

 

CAB (MC) 
(ME e 
MOC) 

Área  
(m²) 

Testada 
(m) 

Frontal 
Lateral e 
Fundos  

Até o 2º pav 

ZR R 1,30 1,30 9,00 0,65 250,00 10,00 5,00 1,50 

MC: Macrozona de Consolidação / ME: Macrozona de Estruturação   / MOC: Macrozona de Ocupação Controlada 
CAB: Coeficiente de Aproveitamento Básico / CAM: Coeficiente de Aproveitamento Máximo/ TO: Taxa de Ocupação Máxima 

1. Gabarito de altura máximo: artigo 216. 

2. Recuos: artigos 202 a 213 e Anexos XV – Recuos: Esquemas Gráficos e XVI – Recuo Especial de Vias. 

3. A Quadra 6 do loteamento Jardim Apolo, integrante do perímetro Centralidade Municipal Vila 
Adyana, criado pela LC612/2018, fica classificada como Zona Residencial – ZR (LC 623/2020) 

4. No caso de anexação de imóveis com Zona Residencial – ZR prevalecerá os parâmetros de uso e 
ocupação desta (artigo 235). 

5. Fica vedado o desdobro de lotes situados na Zona Residencial – ZR, exceção feita ao loteamento 
Chácaras São José, que deverá observar a área mínima de 1.500m² e testada mínima de 15m 
(artigo 91). 

6. No máximo 20% do imóvel de uso residencial unifamiliar poderá ser utilizado como escritório ou 
consultório de profissional liberal, desde que residente no local, não ultrapassando a área máxima 
edificada de 60m² (artigo 232). 

7. A construção e/ou instalação de qualquer atividade em determinado imóvel deve atender às 
disposições da legislação vigente, em especial as citadas abaixo e suas respectivas alterações: 

 Decreto Estadual n° 63.911/2018 (Segurança Contra Incêndio); Decreto Estadual n° 
12.342/1978 e Lei Estadual n° 10.083/1998 (Código Sanitário do Estado de São Paulo); Lei 
Federal n° 10098/2000 (Acessibilidade); Decreto Federal n° 5296/2004 (Acessibilidade); 

 Leis Complementares Municipais n° 623/2019 (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 
Solo), n° 631/2020 (Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV), n° 633/2020 (Polo Gerador de 
Tráfego – PGT), n° 612/2018 (Plano Diretor do Município), n° 267/2003 (Código de 
Edificações do Município), nº 361/2008 (Acessibilidade), n° 576/2016 (Mobilidade Urbana) 
e n° 423/2010 (Intervenções em APPs); e Decreto Municipal nº 18.519/2020; 

 Leis Municipais n° 5.097/1997 (Vegetação de Porte Arbóreo); a Lei Federal nº 12.651/2012 
(Código Florestal); e a Lei Municipal n° 8.696/2012 (Controle de resíduos da construção 
civil) e demais leis ambientais vigentes. 

Esta Consulta poderá sofrer modificação no caso de alteração da legislação vigente. 
 
Consulte o site da Prefeitura de São José dos Campos para obter mais informações: 
www.sjc.sp.gov.br/geosanja 
Legislação – Lei Complementar n.º 623/2019:  
http://www.sjc.sp.gov.br/servicos/urbanismo-e-sustentabilidade/uso-do-solo/zoneamento/ 
Consulta Zoneamento: 
http://www.sjc.sp.gov.br/servicos/urbanismo-e-sustentabilidade/uso-do-solo/consulta-de-zoneamento/ 


